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As questões éticas vêm sendo discutidas pelos homens, desde os tempos antigos, tomando corpo a partir do instante em que o Direito Natural mostrou-se incapaz de ditar regras direcionadoras das ações dos grupos, necessitando de valores institucionalizados e capazes de refrear condutas consideradas anti-éticas.Confundida com a moral, a ética a absorve, por ser formada por valores que são juízos de valor, presentes na cultura dos povos, como indicadores da eterna luta entre o bem e o mal. O artigo em questão, buscou a partir de reflexões sobre a Ética no espaço público e, portanto político, desses tempos contemporâneos, tecer algumas considerações que apontam para as múltiplas contradições vividas no Brasil em relação a ética nos espaços públicos e aos atores que nele circulam.
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INTRODUÇÃO
Quando percorria as ruas e praças da antiga Atenas indagando do seu povo quais eram os valores que guiavam suas ações, Sócrates, de acordo com Platão e Aristóteles que foram seus principais tradutores, estava questionando a moral e a ética de sua gente. Mesmo naquele tempo, as perguntas do filósofo grego incomodavam, pois segundo afirmação de Chauí irritavam-se porque “confundiam fatos e valores, pois ignoravam as causas ou razões porque valorizavam certas coisas, certas pessoas, certas ações e desprezavam outras”. 

Na verdade, o que os gregos ignoravam é o que hoje, muitos homens contemporâneos ignoram, ou seja, o fato de que os seres históricos, sociais, são formados pelos costumes da sociedade, por sua cultura. A cultura, como conjunto das crenças, dos fazeres cotidianos embutidos nas práticas sociais, formada pelos valores dos gregos forjados em suas tradições e hábitos familiares, também decorre das produções técnicas elaborais, que vão tecendo as relações entre os homens e levando-os às transformações dinâmicas decorrentes de suas ações.

Neste sentido, o ser humano se faz no entrelaçamento das relações que estabelece com seus semelhantes nos espaços e tempos de sua construção tendo como suporte os costumes, os valores, as práticas do grupo que tecem seu cotidiano, tanto no que se refere ao espaço público, quanto ao privado. Por outro lado, pensadores modernos como Freud(1924), Piaget (1965), Focault (1978),  não negam a influência genética na formação do caráter humano. 
As noções de ética e de moral em suas origens encontram-se associadas aos costumes, aos “mores” como chamavam os gregos, mas que em sua evolução acabou por significar o caráter, a índole natural, o temperamento. Assim, a palavra “ethos” etimologicamente a fonte significante da ética, faz com que esta signifique tanto os costumes, quanto a índole dos indivíduos, conforme seu processo evolutivo, que inclui não só a pronúncia da palavra “ethos”, como também a atribuição dos significados referentes.

Aristóteles
 vai além de Sócrates quando define o que entende por ações éticas, virtuosas, que voltadas para o bem, exigem também, uma decisão individual, ou seja, uma escolha, uma deliberação. É como se os desejos, as vontades, tivessem que passar pelo imperativo da razão, da consciência que diz “isto é do bem”, “isto é do mal”. A prudência era para Aristóteles, uma virtude do campo da ética.

Complementando as idéias sobre ética dos antigos filósofos gregos, Platão diz que o sujeito ética ou moral é aquele que controla seus desejos e vontades, sobrepondo-se às paixões e buscando o bem e a felicidade como valores éticos. Outros pensadores e correntes filosóficas opinaram sobre a ética, sendo que entre as idéias que influenciam as discussões sobre o tema, encontram-se os valores cristãos estabelecidos pela ética instaurada pelo cristianismo, misto de interioridade, dever, racionalidade e fé, aparentemente valores antagônicos, mas que na prática adquiriu milhares de adeptos.

Outros pensadores como Rousseau, Kant, Nietzche, Freud discutiram as questões de natureza ética em seus estudos. Para Rousseau, que via o homem como um ser naturalmente bom e que a sociedade corrompia “consciência moral e sentimento de dever” são inatos (Rosseau, 1989). Ele cria assim, uma espécie de “ética do coração” baseada na bondade humana e, que foi bastante contestada, seja por seus contemporâneos ou não.

Já Kant, opondo-se às idéias rousseaunianas, reafirma o importante papel da razão na ética, considerando que a construção do ser moral, envolve o dever como atitude universal, que engloba a autonomia presente na liberdade de agir e a consciência crítica que deve nortear as ações em conformidade com o ambiente externo, a sociedade. Já para Nietzche, um transgressor no bom sentido, toda a moral construída até o século XIX é refutada, pois a razão subjugou o homem, tornou-o fraco, fazendo-o negar sua própria natureza, sua humanidade. Para Nietzche o importante era “defender a transformação de todos os valores, superando a moral comum para que os atos do homem forte não sejam pautados pela mediocridade das virtudes estabelecidas”. 
 

Freud também discutiu as questões da ética em sua teoria e ao falar da teoria da personalidade, cria o conceito de “superego”, espécie de sensor psíquico, que controla as ações humanas, censurando o que é contra os princípios formadores do caráter dos sujeitos.

Pensadores contemporâneos como Michel Foucault, Habermas, Arendt abordam as questões éticas, essencialmente focadas nos espaços públicos, vistos como “lócus” da legitimação do poder institucional voltado para o bem comum. A ética que deve fazer parte da “res-pública” é questionada como lugar de poder, de comunicação entre os homens e de estabelecimento de fronteira com o privado.

As referências históricas sobre a ética priorizadas neste artigo, cumprem o papel de embasar teoricamente as discussões sobre a ética no espaço público contemporâneo brasileiro, nesse momento histórico de reconsolidação dos ideais democráticos.

O ESPAÇO POLÍTICO COMO O ESPAÇO DA ÉTICA E DA CIDADANIA
 Não há como negar que a ética em seu sentido atual tem seu fundamento na herança filosófica grega. A palavra política, assim como a ética tem sua origem na palavra grega “ta politika”, que por sua vez esta vinculada a “polis”, que é a cidade dos gregos, vista como a “comunidade organizada formada pelos cidadãos”, homens nascidos no solo da cidade e chamados politikos.

Os gregos referiam-se à “politika” como sendo o “campo dos negócio públicos dirigidos pelos cidadãos, o que na verdade envolvia tudo, desde os costumes, as leis, a guerra, até às construções de casa, ruas, templos, assim como cobranças de impostos, tributos e outras atividades econômicas”. Assim a Res (coisa) publica (o que diz respeito aos cidadãos e a vida na polis) tinha um significado supremo como o espaço do fazer, do que hoje se chama de bem comum.

Porém, no instante em que a Grécia cresceu e interagiu com outros povos, reconhecendo a existência de um poder central sobre os cidadãos, surge o poder despótico, a tirania e o lado avesso do que os gregos entendiam originariamente como política. Com a evolução dos tempos, “o poder” passa a ser motivo de disputa e como afirma Foucault torna-se uma armadilha tanto para os seus detentores quanto para os que a ele estão subordinados.

Nessa busca de poder, a força, a sagacidade, a capacidade de persuasão, o carisma, passam a ser predicados dos que tentam de todas as formas alcançar postos de comando e, portanto, de poder. O caminho é quase sempre avesso às questões éticas e os exemplos históricos estão em vários campos: na perseguição dos católicos aos hereges, pela inquisição; nas variadas formas de escravidão; nas decisões de vida e morte dos monarcas; no roubo das propriedades pelo sistema feudal e tanto outros eventos.

Na realidade, o poder em muitas situações passa a ditar as ações humanas e até mesmo a desvirtuar o sentido ético que deveria mover tais ações. Tal situação se repete na história, como algo cíclico que vai anulando direitos conquistados pelos grupos, deveres usurpados no potencialismo de um poder ambíguo, no qual a justiça passa a ver com um olho só, eliminando sua simbologia presente na metáfora da cegueira e impondo seu olhar torto.

 Mas é na modernidade, que os ideais republicanos se consolidam e ao mesmo tempo se subvertem pelo jogo político. Uma reflexão sobre o importante e polêmico acontecimento da Revolução Francesa, marco da luta pela cidadania dos povos europeus e até mesmo de todo o mundo ocidental, traz em si a marca do “terror”, de um poder político disputado às custas de traição e torturas aos inocentes.

Entende-se assim, que originalmente política e ética caminharam juntas, como deveria ser. Contudo, quando os romanos criam a figura do príncipe-racional, duro, ao mesmo tempo honrado e capaz de buscar fama e glória, cria a representação do poder autoritário, ápice de uma hierarquia que admite apenas o poder de um só. Esse poder chega à modernidade travestido das mais variadas representações, apoiado por uma visão e cidadania liberal, bem diferente da velha cidadania grega, visto estar sedimentada em direitos civis, como o direito de propriedade.

A modernidade assiste o aflorar de uma política que centrada em novos poderes como: o dinheiro, a propriedade, a técnica, o prestígio, parece deixar de lado as questões éticas. Porém, enquanto nos bastidores dos “lócus” de poder tudo é possível, a visão do cidadão portador de direitos e deveres passa a se constituir nos espaços públicos.

As leis e os direitos constitucionais passam a ditar a cidadania e a noção de Direitos Humanos, já tratada da história do pensamento, se consolida com o pós-guerra. O espaço para a discussão ética se consolida, mas as lutas pelo poder tornam-se mais atraentes por aqueles que o almejam. A democracia de certa forma populariza o acesso a esse poder, por via não-éticas permitindo, por exemplo, a chegada ao poder de um homem como Hitler.

O político é também o campo das arbitrariedades que fazem do poder público um negócio para os sonhos megalômanos de loucos, fascistas, nazistas, esquizofrênicos, legitimados pelas forças militares que criam os caudilhos. Mais uma vez a ética acentua seu hiato com a política, fazendo com que os tempos pós-modernos criem novos poderes, quase todos sem respaldo na ética universal, cujo os elementos fundantes são a justiça, o respeito ao próximo, a honestidade e a dignidade humana.

Diante deste quadro real, percebe-se uma desconfiguração do que seja o Estado ético, que cuida da “res pública”, garantidor da cidadania e dos ideais democráticos do povo. O que se vê atualmente de um lado, é o trabalhador assalariado, que recebe o mínimo para trabalhar o mês inteiro e está sujeito a depender de condução precária, falta de segurança, hospitais sem leitos disponíveis, escolas em permanente greves de seus profissionais; de outro, parlamentares com salários astronômicos, mordomias, acesso a todas as garantias e, ainda assim corruptos e trabalhando contra o povo e a favor de si mesmo.

Essa política decorrente de poderes conquistados em detrimento da ética e fundada na cultura do “jeitinho brasileiro”, do “fechar os olhos” dos poderes públicos para as irregularidades que tantas vezes assolam este país, necessita urgentemente, ser repensada por todos. Porém, são os representantes da justiça – juízes, promotores, defensores, agentes da justiça - , os primeiros a exercerem a função de fiscalizadores dos direitos fundamentais do cidadão. Afinal, política e cidadania têm os pés fincados na ética e retomar os valores que nos foram deixados de herança, significa retomar o caminho dos valores éticos, pautando nossas ações em princípios verdadeiramente éticos, pois só eles podem trazer felicidade aos homens.

Os tempos contemporâneos são anunciados por uma guerra fria, mentira das nações poderosas, ampliação da concentração econômica dos países imperialistas e aprofundamento das desigualdades no mundo, sem falar das mazelas sociais como a AIDS, a fome na África e países periféricos, a violência.

O BRASIL CONTEMPORÂNEO  E A ÉTICA  NOS ESPAÇOS PÚBLICOS
Quando comenta que é “espaço público ao ceder lugar ao privado, perde sua essência” Hannah Arendt (1977) chama a atenção de todos os cidadãos para um fenômeno, que os brasileiros hoje conhecem muito bem a “decadência do público e a valorização do privado”. 
 Essa questão trata-se de um problema ético, que é atravessado pela política.

Por que será que as campanhas políticas atuais, fazem tanta questão de anunciar investimentos em segurança, como se este fosse e, infelizmente é, um dos principais problemas da população? Essa questão se respondida com honestidade um dos valores éticos fundamentais, vai apontar uma verdade: há de se investir em segurança porque não se investiu em educação, saúde, justiça social, emprego, lazer, habitação. Há de se investir em segurança porque o espaço público rendeu-se à privatização do homem.

Hoje, já não se vê mais jovens passeando nas praças públicas, quase sempre elas são os locais preferidos dos criminosos e mendigos. Atualmente, pegar um ônibus em uma grande metrópole para ir ao cinema, é algo impossível, pois o cidadão corre o risco de ser assaltado e até mesmo tornar-se alvo de uma bala perdida. O lugar dos homens nesse contexto, é o enclausuramento no espaço privado, entre grades, prisioneiros de seu tempo e de práticas políticas, nem sempre apoiadas no senso ético que deveria mover nossas ações e planos políticos. 

A ÉTICA COMO PRESSUPOSTO DO DIREITO
Nesta perspectiva, pode-se dizer que o Direito, entendido como fenômeno cultural, ou seja, como realidade referida a valores, tem por compromisso permanente a busca da segurança jurídica, da utilidade social (bem comum) e da justiça.

É extremamente importante saber diferenciar a Ética da Moral e do Direito. Estas três áreas de conhecimento se distinguem, porém têm grandes vínculos e até mesmo sobreposições. 

Tanto a Moral como o Direito baseiam-se em regras que visam estabelecer uma certa previsibilidade para as ações humanas. Ambas, porém, se diferenciam

 HYPERLINK "http://www.ufrgs.br/bioetica/Moralei.htm" . 

A Moral estabelece regras que são assumidas pela pessoa, como uma forma de garantir o seu bem-viver. A Moral independe das fronteiras geográficas e garante uma identidade entre pessoas que sequer se conhecem, mas utilizam este mesmo referencial moral comum. 

O Direito busca estabelecer o regramento de uma sociedade delimitada pelas fronteiras do Estado. As leis tem uma base territorial, elas valem apenas para aquela área geográfica onde uma determinada população ou seus delegados vivem. Alguns autores afirmam que o Direito é um sub-conjunto da Moral. Esta perspectiva pode gerar a conclusão de que toda a lei é moralmente aceitável. Inúmeras situações demonstram a existência de conflitos entre a Moral e o Direito. A desobediência civil ocorre quando argumentos morais impedem que uma pessoa acate uma determinada lei. Este é um exemplo de que a Moral e o Direito, apesar de referirem-se a uma mesma sociedade, podem ter perspectivas discordantes. 

A Ética é o estudo geral do que é bom ou mau. Um dos objetivos da Ética é a busca de justificativas para as regras propostas pela Moral e pelo Direito. Ela é diferente de ambos - Moral e Direito - pois não estabelece regras. Esta reflexão sobre a ação humana é que a caracteriza. 
ÉTICA, DIREITO  E ADVOCACIA
Kant mostrou que nenhum Estado de Direito poderia subsistir se não houvesse por parte dos cidadãos uma adesão a esse sistema, e não uma mera obediência em virtude da coerção. No mesmo sentido é a citação de Rousseau:

"Colocar a lei acima do homem é um problema em política que  comparo ao da quadratura do círculo em geometria. Resolvei bem esse problema e o governo fundado sobre essa solução será bom e sem abuso. Mas até lá onde acreditarem fazer reinar as leis serão os homens que reinarão.”
Dessa forma, é preciso desenvolver o ethos da nação. Em primeiro lugar, é preciso criar os cidadãos, pois estes só se tornam efetivamente cidadãos quando têm seus direitos respeitados, e quando, em contrapartida, observam seus deveres. O cidadão só é despertado para a necessidade de seu comportamento ético quando, em contrapartida, percebe que é a ética que torna possível sua convivência em sociedade. Mas para isso é preciso que valorize essa convivência, que a sociedade lhe mostre que essa convivência pacífica vale a pena, é para sua vantagem também e não apenas para a vantagem de uns poucos que não ele. Mas caracterizemos o comportamento ético. Este se define pela universalização do próprio comportamento. É a situação em que o indivíduo se pergunta se pode ou não universalizar, isto é, estender a todos, a máxima do comportamento que presentemente está adotando. Se puder fazê-lo sem cair em contradição com sua própria máxima, então este é comportamento é ético, ou justo.

Não há pois, boa advocacia sem um rigoroso cumprimento dos regramentos éticos, o que passa, necessariamente, por um estudo da ética.Muito embora a ética vincule-se ao subjetivo comportamento humano enquanto integrante da sociedade, para os advogados a ética profissional, desde 1934, consta de norma positivada, portanto, de cumprimento obrigatório.Esse primeiro Código de Ética vigorou por mais de sessenta anos, sendo substituído em 1995 pelo que está em vigor na presente data. 

Mais que atual, o tema da ética é sempre novo, pois diversos são os enfoques possíveis, bem como muitas as perspectivas assumidas para o trato das extensões teóricas cabíveis para tão vasto universo de reflexões.Notoriamente, a ética tem-se dividido para atingir todas as formas de conhecimento, todas as camadas sociais, todos os exercícios profissionais, bem como as diversas manifestações possíveis do relacionamento comunicativo humano. É assim que se fala em ética na administração, na economia, no direito, na política, na medicina, na pesquisa científica, na comunicação, no discurso, num vasto panorama de iniciativas que procuram recobrir as diversas aparições do ser humano em contato com o outro. 
Nesse momento em que a sociedade atravessa uma crise de valores, cabe uma palavra sobre a Ética, o Direito e a Advocacia. 
Devemos lutar pelos valores éticos do ser humano, na crença de que o advogado tem o dever indeclinável de ser um vanguardista da ação ética. Para tanto, há de se inspirar em determinados princípios que integram as suas responsabilidades morais e profissionais, a começar pelo respeito. Precisamos colocar, ainda, em nossas mentes que o senso de responsabilidade é o esteio de uma verdadeira vida moral. Outra característica fundamental da ação ética é a veracidade, sem a qual a ética constitui apenas um jogo ilusório.  

Além de se conduzir pelos princípios éticos que engrandecem o caráter humano, o advogado há de se guiar, também, pela ética de sua profissão. Há um conjunto apreciável de regras que formam o chamado Código de Ética. Tais preceitos devem orientar sua atividade profissional, todos eles ditados por sua entidade, no nosso caso, a OAB. Por quê o Código de Ética? Ora, em primeiro lugar, para dar vida ao princípio da solidariedade que rege os atos de todos aqueles que exercitam uma profissão. O escopo profissional exige de cada um correção, zelo, probidade, que se voltam para o objetivo de garantir o bom conceito da profissão. A conduta individual se reflete na imagem coletiva. Assim, todos se vinculam ao princípio da solidariedade, cabendo ao órgão representativo o poder de ditar as regras, compiladas no Código de Ética, e o de, com exclusividade, punir aqueles que transgridem seus preceitos. 

Dentro desse repertório de normas, há se compreender, inicialmente, o conceito abrangente que cerca o art.133 da Constituição Federal, pelo qual o advogado é indispensável à administração da Justiça. Ao contrário do que se pode imaginar, numa primeira leitura, este artigo não tem características corporativas, ou seja, não teria sentido privilegiar uma única profissão com “status” constitucional. O artigo se volta à defesa da sociedade, porque seu escopo imbrica-se ao art.5º., aquele que garante os princípios fundamentais do ser humano. Ora, para que tais princípios sejam concretizados, faz-se mister a presença de um profissional, no caso, o advogado, na medida em que ele é o formador de direito, o formador de jurisprudência e da ação da justiça. Essa é a base que inspirou e ampara o aspecto da indispensabilidade do advogado. 

Como profissional da lei e do direito, o advogado deve exercer sua profissão com independência. Tal condição pressupõe a liberdade, ou seja, não pode existir advocacia sem o exercício pleno da profissão, sem independência. E essa liberdade, por sua vez, acarreta o dever inafastável de respeito às normas éticas. O advogado que transgride tais preceitos acaba violando pressupostos básicos da profissão, ao mesmo tempo em que rompe o dever de solidariedade, o vínculo ético que une todos os advogados. Uma vez rompido esse compromisso, o órgão a que pertence se obriga a punir o transgressor. 

Não percamos de vista que o novo regramento ético surgiu em decorrência das enormes mudanças introduzidas pela Lei nº 8.906/94, o Estatuto da Advocacia e da OAB, alterando de forma corajosa e bastante moderna o campo do exercício da advocacia, certamente como resposta e em atendimento ao preceito constitucional que consagrou a profissão de advogado como essencial à aplicação da justiça.

No artigo 33 da Lei 8.906/94, o legislador apontou cada um dos valores que deveriam merecer um melhor tratamento ético: a comunidade, o cliente, o outro profissional, a publicidade, o patrocínio, o dever de assistência jurídica, a urbanidade e os procedimentos disciplinares.

Como resultado, o Conselho federal aprovou um Preâmbulo que traça os princípios éticos e que reflete a síntese de alguns artigos propostos e considerados na época como norteadores.  

O Código de Ética da OAB há de servir como uma diretriz para o advogado,mas, acima de tudo, o seu bom senso,os seus valores morais e a compreensão do sentido humanitário e social de sua profissão, é que serão determinantes para a sua conduta profissional.
CONCLUSÃO
O Brasil tem toda uma tradição cultural baseada em ações amorais e antiéticas. Do patrimonialismo herdado do colonizador ao “jeitinho” sempre aberto as maracutaias do tão bem representado protótipo literário do brasileiro – Macunaíma – há toda uma trajetória de violência aos princípios democráticos e voltados à cidadania.

O momento é crítico, mas como toda crise sugere espaços de discussão e aberturas a tomadas de decisão, que não sejam somente “politicamente corretas”e sim, que efetivamente levem as lideranças políticas ao cumprimento de zelar pelo bem público.

Somos um país de muitos heróis e heroínas, anônimos em sua luta cotidiana de lutar contra a miséria, a pobreza, o desemprego, o desamparo, sem jamais perder a dignidade. Brasileiros e brasileiras, muitas vezes marcados pelo preconceito, pela discriminação, sentimentos que estão aí na cultura, excluindo e impedindo o acesso de muitos a direitos fundamentais.

Resgatar a ética como princípio universal, fazendo dos valores éticos um caminho para uma nação livre e democrática deve ser a razão que levará, mais uma vez as urnas, o sofrido e sempre esperançoso povo brasileiro.
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